
De : Julio Cesar | Demape
<julio.miranda@demape.com.br>

Assunto : IMPUGNAÇÃO - PREGAO ELETRONICO Nº
90004/2025

Para : licitacao@buzios.rj.gov.br
Cc : licitacao@demape.com.br

Zimbra licitacao@buzios.rj.gov.br

IMPUGNAÇÃO - PREGAO ELETRONICO Nº 90004/2025

qua., 05 de fev. de 2025 18:09
 16 anexos

 
 
Prezados (as) Senhores (as),
 
A empresa D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA., inscrita sob o CNPJ n. 38.874.848/0001-12,
situada à Rua João Bizzo, 10 – Galpão 01 e 03, LOTEAMENTO PARQUE EMPRESARIAL
ADELELMO CORRADINI, CEP 13.257-595 cidade de Itatiba/SP, vem através da presente,
mui respeitosamente, apresentar IMPUGNAÇÃO ao EDITAL PREGAO ELETRONICO Nº
90004/2025 pelos fatos e direitos (conforme anexo).
 
Por gentileza confirmar o recebimento.
 
Desde já agradeço e estou a disposição para todos os esclarecimentos.
 
Atenciosamente,
 
 
 

Julio Cesar
Licitação

+55 11 4894-8800  - R.8816

Rua João Bizzo, 10 - Itatiba/SP | Brasil | CEP 13257-595

 
Esta mensagem, incluindo anexos, contém informações confidenciais para o destinatário, tem fins
específicos e é protegida por lei. Se você não é o destinatário desta mensagem, você deve apagá-la.
Qualquer divulgação, cópia ou distribuição desta mensagem é estritamente proibida.
 
This message, including any attachments, contains confidential information intended for a specific
individual and purpose, protected by law. If you are not the intended recipient, you should delete this
message. Any disclosure, copying, or distribution of this message is strictly prohibited.
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO 

 

OUTORGANTE: D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

38.874.848/0001-12, com sede à Rua João Bizzo, nº 10, Parque Empresarial 

Adelelmo Corradini, Galpão 01 e 03 – Itatiba/SP, neste ato representada por sua 

diretora, Sra. Daniela Pelloso, inscrita no RG sob o nº 28.835.189-7 SSP/SP e 

CPF nº 275.360.598-09, brasileira, solteira, administradora, residente e 

domiciliada à Alameda Rouxinol, nº 521, Morada dos Pássaros, município de 

Barueri, estado de São Paulo. 

 

OUTORGADOS: Sr. Jardel Javarini Boneli, Coordenador de Licitações, RG nº 

64.323.430-5 e CPF nº 093.400.297-55, Sr. Júlio Cesar Miranda, Analista de 

Licitações, titular do R.G. nº 45.304.656-3 e CPF nº 348.369.598-29, Sr. André 

Deivid Rodrigues de Lima, Analista de Licitações, titular do R.G. nº 33.690.295-

5 e CPF nº 309.935.868-13 e a Sra. Danisse Abad, Analista de Licitações, titular 

do R.G. nº 43.623.485-3 e CPF nº 357.232.278-23, todos com endereço à Rua 

João Bizzo, nº 10, Parque Empresarial Adelelmo Corradini, Galpão 01 e 03 – 

Itatiba/SP. 

 

PODERES: Pelo presente instrumento particular de procuração e na melhor forma 

de direito, a OUTORGANTE confere aos OUTORGADOS plenos poderes para 

participar de licitações, em todas as suas modalidades, inclusive pregão 

presencial e eletrônico, podendo para tanto assinar todas as declarações, 

propostas, solicitar e prestar esclarecimentos, assinar atas e contratos oriundos 

dos processos licitatórios que os OUTORGADOS participarem representando a 

OUTORGANTE, podendo ainda interpor impugnações, recursos, solicitar 

vistorias, desistir, receber intimações, ofertar lances, acordar, transigir, praticar 

enfim todos os atos em direito permitidos para o bom e fiel cumprimento do 

presente mandato. 

 

Esta procuração é válida por 12 meses. 

Itatiba-SP, 23 de abril de 2024 

__________________________ 
D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA 
Daniela Pelloso – Diretora 
28.835.189-7 SSP/SP / CPF nº 275.360.598-09 

 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Daniela Pelloso. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 72A2-F2A8-3841-1296.
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DOCUMENTO EMITIDO PELA INTERNET

  

DADOS DA EMPRESA

NOME EMPRESARIAL 

D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA

TIPO JURÍDICO 

SOCIEDADE LIMITADA

NIRE 

35209350139

CNPJ 

38.874.848/0001-12

NÚMERO DO ARQUIVAMENTO 

197.370/20-2

DATA DO ARQUIVAMENTO 

10/06/2020

DADOS DA CERTIDÃO

DATA DE EXPEDIÇÃO 

22/06/2020

HORA DE EXPEDIÇÃO 

16:39:49

CÓDIGO DE CONTROLE 

135457331

A AUTENTICIDADE DO PRESENTE DOCUMENTO, BEM COMO O ARQUIVO NA FORMA ELETRÔNICA PODEM SER VERIFICADOS NO

ENDEREÇO WWW.JUCESPONLINE.SP.GOV.BR

 

          ESTA CÓPIA FOI AUTENTICADA DIGITALMENTE E ASSINADA EM 22/06/2020 PELA SECRETÁRIA GERAL DA JUCESP – GISELA SIMIEMA

CESCHIN, CONFORME ART. 1º DA MP2200-2 DE 24/08/2001, QUE INSTITUI A INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRAS – ICP

BRASIL, EM VIGOR CONSOANTE E.C Nº32 DE 11/09/2001 M- ART.2º.

 

          ART 1º. FICA INSTITUÍDA A INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRA – ICP BRASIL, PARA GARANTIR AUTENTICIDADE,

INTEGRIDADE E VALIDADE JURÍDICA DE DOCUMENTOS EM FORMA ELETRÔNICA, DAS APLICAÇÕES DE SUPORTE E DAS APLICAÇÕES

HABILITADAS QUE UTILIZEM CERTIFICADOS DIGITAIS, BEM COMO A REALIZAÇÃO DE TRANSAÇÕES ELETRÔNICAS SEGURAS.

        

 

ÚLTIMO DOCUMENTO ARQUIVADO PARA EMPRESA SUPRACITADA.

 

Certifico o registro sob o nº 197.370/20-2 em 10/06/2020 da empresa D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA, NIRE nº 35209350139, protocolado sob o nº 0335593203. Esta cópia foi autenticada

digitalmente e assinada em 22/06/2020 por GISELA SIMIEMA CESCHIN – Secretária Geral. Autenticação: 135457331. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor

quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
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NOME ANA LUIZ FERNANDES LIMA (Procurador) DARE R$ 151 86 1 / 1
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ANEXOS

( ) DBE

&Procuraçao

( ) Alvará Judicial

( ) Formal de Partilha

( ) Balªnçº Patrimonial

( ) Outros

; «

EXCLUSIVO SETOR DE ANÁUSE ETIQUETAS DE REGISTRO + CARIMBO

(Q) Documentos Pessoais

( ) Laudo de Avaliação

( ) Jornal

( ) Protocolo / Justificaçao

( )
Certidão

OBSERVAÇOES

mha
REDESIM

Versão VRE Reports 1 o o o 04/06/2020 13 20 os Página 1 de e !

Certifico o registro sob o nº 197.370/20-2 em 10/06/2020 da empresa D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA, NIRE nº 35209350139, protocolado sob o nº 0335593203. Esta cópia foi autenticada

digitalmente e assinada em 22/06/2020 por GISELA SIMIEMA CESCHIN – Secretária Geral. Autenticação: 135457331. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor

quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.



gerencia de Guarda e Distr buiçao

( )Verihcação CNAE Co.mr rcic ãº Çombusuveis

(() Verificaç o de ficha quaªtral

( )Veriiçaç m de Apontamentç na FiLhª Cadastral

( ) MEI ; m CodúSUO

( ) MEI com Cadastro

( ) Realizar Pesquisa de Nome Empresarial

( ) Vlde Prºtoccio

Mm» “,ª—Wª“.

Certifico o registro sob o nº 197.370/20-2 em 10/06/2020 da empresa D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA, NIRE nº 35209350139, protocolado sob o nº 0335593203. Esta cópia foi autenticada

digitalmente e assinada em 22/06/2020 por GISELA SIMIEMA CESCHIN – Secretária Geral. Autenticação: 135457331. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor

quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.



o eco coo. .. ...
' O o o o
º . coo .. ooo
. o o | o

.. .. ooo coo. ooo .

Instrumento Particular-de'Alteraçãó'e Conscdidação de Cantigaato—Socia pla

D M P EQUIPAMENTOS LTDA Sªp
CNPJ 38 874 848/0001 12 &

NIRE 35 209 350 139
IN 2020 * 020 *

DP 4 PARTICIPAÇÓES LTDA sociedade empresária limitada, devidamen u.,— r!

o nº 33 326 092/0001 53, com seus atos societarios registrados na JUCESP sob o NIRE

35235497907, com sede na Avenida Mofarrej, nº 348, conjunto 1 308, Vila Leopoldina na cidade

de São Paulo, Estado de São Paulo CEP 05311 000, doravante denominada “ DP 4", neste ato

representada por sua sócia a Sra DANIELA PELLOSO, brasileira, nascida em 05/10/1980,

solteira, administradora, portadora da Cedula de Identidade RG sob o nº 28 835 189 7 SSP/SP,

expedido em 14/03/2005, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o nº 275 360 598

09, residente e domiciliada na Alameda Rouxinol, nº521, Morada dos Passaros, na cidade de

Barueri, Estado de São Paulo CEP 06428 010,

CRISSIER PARTICIPAÇõES LTDA sociedade empresaria limitada, devidamente inscrita no

CNPJ sob o nº 33 326 584/0001 49, com seus atos societarios registrados na JUCESP sob o NIRE

35 235 497 940, com sede na Avenida Mofarrej, nº 348, conjunto 1 308, Vila Leopoldina na cidade

de São Paulo, Estado de São Paulo CEP 05311 000, doravante denominada “ CRISSIER”, neste

ato representada por sua socia a Sra DIANA PELLOSO ASSIS, brasileira, nascida em

30/03/1978, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheira, portadora da Cedula

de Identidade RG sob o nº 28 835 187 3 SSP/SP expedido em 25/04/2006 inscrita no Cadastro

de Pessoas Físicas (CPF) sob o nº 254 178 288 82, residente e domiciliada na Avenida ômega,

nº 219, Apartamento nº 243, Melville Empresarial I e II, na cidade de Barueri Estado de São Paulo

CEP 06472 005

Únicos sócios representando a totalidade do capital social da sociedade denominada D M P

EQUIPAMENTOS LTDA, sociedade limitada inscrita no CNPJ sob o nº 38 874 848/0001 12, com

seus atos societarios devidamente arquivados na JUCESP sob o NIRE 35 209 350 139, com sede

na Rua João Bizzo, nº 10 Galpão 01 (lº Andar) e Galpão 03, Loteamento Parque Empresarial

Adelelmo Corradini, na cidade de Itatiba, Estado de São Paulo CEP 13257 595, que tem entre

si deliberado alterar o referido Contrato Social, procedendo para tanto da seguinte forma

DA ALTERAÇÃO DA DESCRIÇÃO DO OBJETIVO SOCIAL DA EMPRESA

Altera se, nesta data, a descrição do objeto social da empresa passando a ser da seguinte forma,

A fabricaçãoode transformadores, indutores, conversores, sincronizadores, peças, acessórios,

materiais elétricos para instalações em circuito de consumo, componentes eletrônicos, aparelhos

e equipamentos para geração, distribuição e controle de energia elétrica, luminárias,

equipamentos de iluminação, lâmpadas, abajures e sistemas de geração de energia elétrica

fotovoltaica e suas partes e peças, 0 comércio atacadista e varejista de máquinas, equipamentos,

partes e peças, materiais elétricos, equipamentos elétricos de uso pessoal, doméstico, comercial

e público, lustres, luminárias, abajures, lâmpadas, artigos de iluminação e sistemas de geração

de energia elétrica fotovoltaica e suas partes e peças e a montagem e instalaçãoode sistemas e Gorº“

Certifico o registro sob o nº 197.370/20-2 em 10/06/2020 da empresa D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA, NIRE nº 35209350139, protocolado sob o nº 0335593203. Esta cópia foi autenticada

digitalmente e assinada em 22/06/2020 por GISELA SIMIEMA CESCHIN – Secretária Geral. Autenticação: 135457331. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor

quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.
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geração de energia eletrica fotovoltaica e de equipamentos de iluminação, sinalização em vias

públicas, portos e aeroportos e seryiçoã de egºngbnharia
O o oo . .

9. Oo .. ooo. ..
DA CRIAÇÃO DE FILIAL

Cria se, nesta data, as respectivas filiais, conforme segue,

FILIAL 01 Rua João Mendes, Nº 57, Sala 05, Letra A, Centro, na cidade de Extrema,

Estado de Minas Gerais CEP 37640 000, com o objetivo social igual ao da Matriz

FILIAL 02 Rua Evaristo da Veiga, Nº 101, Sala G, Glória, na cidade de Joinville, Estado de

Santa Catarina CEP 89216 215, com o objeto social da igual ao da Matriz

Consolidação do Contrato Social de

D M P EQUIPAMENTOS LTDA
CNPJ 38 874 848/0001 12

NIRE 35209350139

DP 4 PARTICIPAÇõES LTDA sociedade empresaria limitada, devidamente inscrita no CNPJ sob

o nº 33 326 092/0001 53, com seus atos societários registrados na JUCESP sob o NIRE

35235497907, com sede na Avenida Mofarrej, nº 348, conjunto 1 308, Vila Leopoldina na cidade

de São Paulo, Estado de São Paulo CEP 05311 000, doravante denominada DP 4', neste ato

representada por sua sócia a Sra DANIELA PELLOSO, brasileira, nascida em 05/10/1980,

solteira, administradora, portadora da Cedula de Identidade RG sob o nº 28 835 189 7 SSP/SP,

expedido em 14/03/2005, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o nº 275 360 598

09, residente e domiciliada na Alameda Rouxinol, nº521, Morada dos Pássaros, na cidade de

Barueri, Estado de São Paulo CEP 06428 010,

CRISSIER PARTICIPAÇõES LTDA sociedade empresaria limitada, devidamente inscrita no

CNPJ sob o nº 33 326 584/0001 49, com seus atos societarios registrados na JUCESP sob o NIRE

35 235 497 940, com sede na Avenida Mofarrej, nº 348, conjunto 1 308, Vila Leopoldina na cidade

de São Paulo, Estado de São Paulo CEP 05311 000, doravante denominada CRISSIER', neste

ato representada por sua sócia a Sra DIANA PELLOSO ASSIS, brasileira, nascida em

30/03/1978, casada em regime de comunhao parcial de bens, engenheira, portadora da Cedula

de Identidade RG sob o nº 28 835 187 3 SSP/SP, expedido em 25/04/2006 Inscrita no Cadastro

de Pessoas Físicas (CPF) sob o nº 254 178 288 82, residente e domiciliada na Avenida ômega,

nº 219, Apartamento nº 243, Melville Empresarial I e II, na cidade de Barueri Estado de São Paulo

CEP 06472 005

CAPÍTULO I DA DENOMINAÇÃO E SEDE SOCIAL

CLÁUSULA PRIMEIRA A sociedade gira sob a razão social de D M P EQUIPAMENTOS LTDA ,

devidamente cadastrada na JUCESP sob o Nire 38 874 848/0001 12 e inscrita no CNPJ sob o nº

38 874 848/0001 12 com sede na Rua João Bizzo, número 10, Galpão 01 (1º andar) e Galpão

03, no Loteamento Parque Empresarial Adelelmo Corradini, na cidade de Itatiba, Estado de São

Paulo, CEP 13257 595, podendo a qualquer momento, por deliberaçao dos Sócios, abriroutras

filiais, obter depósitos, abertos ou fechados, escritorios ou qualquer tipo de dependencia, julgada

necessária, em qualquer localidade no Território Nacional

Certifico o registro sob o nº 197.370/20-2 em 10/06/2020 da empresa D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA, NIRE nº 35209350139, protocolado sob o nº 0335593203. Esta cópia foi autenticada
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CAPÍTULO II DO OBJETO SOçIAL

CLÁUSULA SEGUNDA A sociedadetêm por õbj'etQSOCiaJ & s'egíiinte ramo,

A fabricação de transformadores, indutores, conversores, sincronizadores, peças, acessorios,

materiais eletricos para instalações em circuito de consumo, componentes eletrônicos, aparelhos

e equipamentos para geração, distribuição e controle de energia eletrica, luminárias,

equipamentos de iluminação, lâmpadas, abajures e sistemas de geração de energia eletrica

fotovoltaica e suas partes e peças, 0 comercio atacadista e varejista de máquinas, equipamentos,

partes e peças, materiais eletricos, equipamentos eletricos de uso pessoal, domestico, comercial

e público, lustres, luminárias, abajures, lâmpadas, artigos de iluminação e sistemas de geração

de energia eletrica fotovoltaica e suas partes e peças e a montagem e instalação de sistemas de

geração de energia eletrica fotovoltaica e de equipamentos de iluminação, sinalização em vias

públicas, portos e aeroportos e serviços de engenharia

CAPÍTULO III DAS FILIAIS
*

FILIAL 01 Rua João Mendes, Nº 57, Sala 05, Letra A, Centro, na cidade de Extrema,

Estado de Minas Gerais CEP 37640 000, com o objeto social igual ao da Matriz

v

:
'»FILIAL 02 Rua Evaristo da Veiga, Nº 101, Sala G, Glória, na cidade de Joinville, Estado

de Santa Catarina CEP 89216 215, com o objeto social igual ao da Matriz

!

CAPÍTULO IV DO CAPITAL SOCIAL E QUOTAS

CLÁUSULA TERCEIRA O capital social subscrito e totalmente integralizado e de R$130 000,00

(cento e trinta mil reais), dividido em 130 000 (cento e trinta mil) quotas sociais, com valor

nominal de R$1,00 (um real) cada uma, assim distribuídas entre os Sócios,

Sócm Quotas Valor % Valor

Nominal

DP 4 PARTICIPAÇõES LTDA 65 000 R$ 1 00 50% R$ 65 000 00

CRISSIER PARTICIPAÇõES LTDA 65 000 R$ 1 00 50% R$ 65 000 00

Total 130 000 100º/o R$ 130 000,00

PARÁGRAFO ÚNICO A responsabilidade de cada sócio e restrita ao valor de suas quotas, mas

todos respondem solidariamente pela integralização do capital social

CAPÍTULO V DA REPRESENTAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO

CLÁUSULA QUARTA A administração da sociedade sera exercida pelas não sócias DIANA

PELLOSO ASSIS, brasileira, nascida em 30/03/1978, casada em regime de comunhão parciaI de

bens, engenheira, portadora da Cedula de Identidade RG sob o nº 28 835 187 3 SSP/SP, expedida

em 25/04/2006, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o nº 254 178 288 82,

residente e domiciliada na Avenida ômega, Nº 219, Apartamento nº 243, Melville Empresarial I e

II na cidade de Barueri Estado de São Paulo CEP 06472 005 e DANIELA PELLOSO brasileira

nascida em 05/10/1980, solteira, administradora, portadora da Cedula de Identidade RG sob o

nº 28 835 189 7 SSP/SP, expedida em 14/03/2005, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF)
03,94

&
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sob o nº 275. 360.598 09, residente e domiciliada na Alameda Rouxinol, Nº 521, Morada dos

Pássaros, na cidade de Barueri? Estàdo Cie: Sâo Paulo ': .CEP 06428-010, que atuarão a

denominação de “Administradoras.
'

as'quaiàáà'o i'hvestizdas.dos mais amplos e gerais poderes

necessários à direção e gestão empresarial da Sociedade, podendo representa--Ia em conjunto ou

isoladamente, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante terceiros de qualquer

natureza, órgãos púbicos e privados, repartições, autarquias e associações de classe, quer sejam

estes orgãos federais, estaduais ou municipais e praticar todos e quaisquer atos necessários à

consecução dos objetivos sociais e a defesa dos interesses e direitos da Sociedade, podendo

nomear procuradores com os poderes e atribuiçoes exigidas pelas circunstâncias, sendo

autorizado às Administradoras o uso de nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades

estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou

de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da Sociedade, sem autorização de ambas

as socnas

68.0
.

o
o'.on.

CAPÍTULO VI DO PRAZO DE DURAÇÃO E DO EXERCÍCIO SOCIAL

CLÁUSULA QUINTA A sociedade iniciou suas atividades em 08 de junho 1 990, e seu prazo deM
duração e indeterminado

CLÁSULA SEXTA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores

prestarão contas justincadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, dd

balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos Sócios, na proporção de

suas quotas, os lucros ou perdas apuradas

ÇLÁUSULA SETIMA Nos quatro meses seguintes ao termino do exercício social, os Socios

deliberarão sobre as contas e designarão administrador (es) quando for o caso

CAPÍTULO VII DA RETIRADA, FALECIMENTO E [OU EXTINÇÃO DA SOCIEDADE

CLÁUSULA OITAVA Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de

pró labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes

CLÁUSULA NONA As quotas da Sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas, transferidas

ou alienadas de qualquer maneira, parcial ou integralmente, sem o expresso consentimento por

escrito da Sociedade, cabendo em igualdade de preços e condições, o direito de preferencia aos

socios que queiram adquiri las, no caso de algum dos Sócios pretender ceder as quotas que

possui

CLÁUSULA DECIMA: O sócio que desejar se retirar da sociedade ou ceder parcialmente suas

quotas, deverá notificar seus sócios para que exerçam dentro do prazo de 90 (noventa) dias, os

respectivos direitos de preferência na aquisição das quotas oferecidas. A notificação poderá ser

feita através de carta que comprove o recebimento do destinatário.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuara

suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz Não sendo possível ou inexistindo

interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres sera apurado e liquidado

com base na situação patrimonial da sociedade à data da resolução verificada em balanço

especialmente levantado
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PARÁGRAFO ÚNICO: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se

resolva em relação a seus sócios.'
;
'E

E ;
::.. ".::":

CAPÍTULO VIII DO DESEMPEDIDMENTO

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA As administradoras declaram, sob as penas da lei, que não estão

impedidas de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtudes de

condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar de prevaricação, peita ou

suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro

nacional, contra normas de defesa da concorrencia, contra as relações de consumo, fe pública,

ou a propriedade

CAPÍTULO :X DISPOSIÇÓES GERAIS E FINAIS

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Fica eleito o Foro de Itatiba/SP para o exercício e o cumprimento

dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E por estarem assim justos e contratados, os sócios assinam o presente Contrato Social em 03

(tres) vias de igual teor, na presença das testemunhas infra assinadas

Itatiba, 20 de abril de 2020

%— ÓJWQW
DP 4 Participações Ltda

Daniela Pelloso

*WW
Crissier Participações Ltda

Diana Pelloso Assis

Testemunhas

Nome.% 3 W Nome:1%W&(QQMWM
RG: 5% 34.1 53 4 RG. % moWºw
CPF=%% 06) 6% .23

CPF ”05 lõªí ªlºng %
_;
=
L.
c::zN=)N::
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D M P EQUIPAMENTOS I:TDA, sociedade empr.e.sariã.limitada registrada na Junta

Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35209350139 inscrita no CNPJ/MF sob

o nº 38 874 848/0001 12 com sede na Rua João Bizzo, nº 10 Galpão 01 (lº Andar)

e Galpão 03, Loteamento Parque Empresarial Adelelmo Corradini, na cidade de

Itatiba, Estado de São Paulo CEP 13257 595, neste ato representada por sua

administradora a Sra DANIELA PELLOSO, brasileira, nascida em 05/10/1980,

solteira, administradora, portadora da Cedula de Identidade RG sob o nº 28 835 189

7 SSP/SP, expedido em 14/03/2005, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF)

sob o nº 275 360 598 09, residente e domiciliada na Alameda Rouxinol, nº521,

Morada dos Passaros, na cidade de Barueri, Estado de São Paulo CEP 06428 010,

nomeia e constitui como procurador (a) BIANCA CAMPOS DE OLIVEIRA, brasileira,

casada, analista jurídica, portadora da Cedula de Identidade RG sob o n º

48 010 925 4 SSPSP e inscrita no CPF/MF sob o n º 403 154 298 44 residente e

domiciliada no Salto de Baixo, Chácara Campos de Oliveira, Extrema MG, CEP

37 640 000 e/ou ANA LUIZA FERNANDES LIMA brasileira solteira portadora da

Cedula de Identidade RG sob o nº 54 371 953 4 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o

nº 128 061 696 23, residente e domiciliada na Travessa Sebastiana Morbidelli, nº

215, Morbidelli Extrema MG CEP 37 640 000 e/ou, GILBERTO DONIZETTI B

DA SILVA, brasileiro, casado, contador, portador do CRC SP sob o nº SP 258946/0

2 e inscrito no CPF/MF sob o n º 042 343 898 03, com endereço comercial sito à Rua

João Mendes, n º 57, Centro, Extrema MG, CEP 37 640 000, podendo estes

representá la perante a Junta Comercial, Receita Federal, Receita Estadual,

Prefeituras dos Estados de Minas Gerais, São Paulo e Santa Catarina e quaisquer

outros que se façam necessarios, com poderes para assinar todo o processo de

alteração da empresa, requerimento, licenciamento ou ato, cadastrar e retirar senhas

municipais e estaduais

Esta procuração tem validade de 3 meses

Itatiba/SP 20 de abril de 2020

”'“/LWQW
DANIELÇPELLOSO CPF 275 360 598 09

Representante e administradora
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Declaração

Eu DANIELA PELLOSO portador da Cedula de Identidade nº 28 835189 7 inscrito no Cadastro de Pessoas
Físicas CPF sob nº 275 360 598 09 na qualidade de titular socio ou responsável legal da empresa D M P
EQUIPAMENTOS LTDA, DECLARO estar ciente que o ESTABELECIMENTO situado no(a) Rua Joao Bizzo, 10
Galp 01,1º and Galp03, Loteamento Parque Empresarial Adelelmo Corradini, SP Itatiba, CEP 13257—595, para
exercer suas atividades regularmente, DEVERÁ OBTER parecer municipal sobre a viabilidade de instalação e
funcionamento no local indicado conforme diretrizes estabelecidas na legislação de uso e ocupação do solo,

posturas municipais e restrições das áreas de proteção ambiental, nos termos do art. 24, âZº, do Decreto Estadual
nº 56.660/2010 bem como CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO INTEGRADO VÁLIDO, obtido pelo sistema Via

Rápida Empresa— Módulo de Licenciamento Estadual.

Declaro ainda estar ciente que qualquer alteração no endereço do estabelecimento em sua atividade ou grupo de
atividades ou qualquer outra das condições determinantes à expediçao do Certificado de Licenciamento Integrado
implica na perda de sua validade assumindo desde o momento da alteraçao a obrigaçao de renová Io

Por fim declaro estar ciente que a emissao do Certificado de Licenciamento Integrado poderá ser solicitada por
representante legal devidamente habilitado presencialmente e no ato da retirada das certidões relativas ao registro

empresarial na Prefeitura ou pelo titular socio ou contabilista vinculado no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

(CNPJ) diretamente no site da Jucesp atraves do modulo de licenciamento mediante uso da respectiva

certiãcação digital

DANIELA PELLOSO

RG 28 835 189 7

D M P EQUIPAMENTOS LTDA

Versão VRE Repons 1 0 O 0 30/04/2020 10 29 16 Pagina 1 de 4
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Declaraçao

Eu DANIELA PELLOSO portador da Cedula de Identidade nº 28 835189 7 inscrito no Cadastro de Pessoas

Físicas CPF sob nº 275.360 598-09 na qualidade de titular sócio ou responsavel legal da empresa D.M.P
EQUIPAMENTOS LTDA DECLARO estar ciente que o ESTABELECIMENTO situado no(a) Rua João Mendes, 57,

SaIaOSLetraA, Centro, MG, Extrema, CEP 37640—000, para exercer suas atividades regularmente, DEVERÁ
OBTER parecer municipal sobre a viabilidade de instalação e funcionamento no local indicado conforme diretrizes

estabelecidas na legislação de uso e ocupação do solo posturas municipais e restrições das areas de proteçao

ambiental, nos termos do art. 24 êzº do Decreto Estadual nº 56.660/2010, bem como CERTIFICADO DE
LICENCIAMENTO INTEGRADO VÁLIDO, obtido pelo sistema Via Rápida Empresa Módulo de Licenciamento

Estadual.

Declaro ainda estar ciente que qualquer alteração no endereço do estabelecimento em sua atividade ou grupo de

atividades ou qualquer outra das condições determinantes à expediçao do Certificado de Licenciamento Integrado

implica na perda de sua validade assumindo desde o momento da alteraçao a obrigação de renova Io

Por fim declaro estar ciente que a emissao do Certificado de Licenciamento Integrado podera ser solicitada por

representante legal devidamente habilitado presencialmente e no ato da retirada das certidões relativas ao registro

empresarial na Prefeitura ou pelo titular sócio ou contabilista vinculado no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

(CNPJ) diretamente no site da Jucesp atraves do modulo de licenciamento mediante uso da respectiva

certiflcaçao digital

DANIELA PELLOSO

RG 28 835 189 7

D M P EQUIPAMENTOS LTDA
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Declaraçao

Eu DANIELA PELLOSO portador da Cedula de Identidade nº 28 835189 7 inscrito no Cadastro de Pessoas

Físicas CPF sob nº 275.360.598—09, na qualidade de titular, sócio ou responsavel legal da empresa D.M P

EQUIPAMENTOS LTDA, DECLARO estar ciente que o ESTABELECIMENTO situado no(a) Rua Evaristo da Veiga

101 Sala G, Glória, SC, Joinville, CEP 89216-215 para exercer suas atividades regularmente, DEVERÁ OBTER
parecer municipal sobre a viabilidade de instalação e funcionamento no local indicado, conforme diretrizes

estabelecidas na legislação de uso e ocupação do solo, posturas municipais e restrições das áreas de proteção

ambiental, nos termos do art. 24, gzº, do Decreto Estadual nº 56.660/2010, bem como CERTIFICADO DE
LICENCIAMENTO INTEGRADO VÁLIDO, obtido pelo sistema Via Rápida Empresa Módulo de Licenciamento

Estadual.

Declaro ainda estar ciente que qualquer alteração no endereço do estabelecimento em sua atividade ou grupo de

atividades ou qualquer outra das condições determinantes a expediçao do Certificado de Licenciamento Integrado

implica na perda de sua validade assumindo desde o momento da alteraçao a obrigaçao de renova Io

Por fim declaro estar ciente que a emissão do Certificado de Licenciamento Integrado podera ser solicitada por

representante legal devidamente habilitado, presencialmente e no ato da retirada das certidões relativas ao registro

emgresarial na Prefeitura ou pelo titular, sócio ou contabilista vinculado no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

(CNPJ) diretamente no site da Jucesp através do módulo de licenciamento, mediante uso da respectiva

certífcação digital

DANIELA PELLOSO

RG 28 835 189 7

D M P EQUIPAMENTOS LTDA
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Declaraçao

Eu DANIELA PELLOSO portador da Cedula de Identidade nº 28 835189 7 inscrito no Cadastro de Pessoas

Físicas CPF sob nº 275 360 598 09 na qualidade de titular socio ou responsável legal da empresa D M P

EQUIPAMENTOS LTDA DECLARO estar ciente que o ESTABELECIMENTO situado no(a) Rua João Bizzo 10
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR (A) PREGOEIRO (A) OFICIAL DA 

PREFEITURA MUNICIPAL ARMAÇÃO DE BUZIOS - ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO. 

 

 

IMPUGNAÇÃO 

PREGAO ELETRONICO Nº 90004.2025 

 

A empresa D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA., inscrita sob o CNPJ n. 

38.874.848/0001-12, situada à Rua João Bizzo, 10 – Galpão 01 e 03, LOTEAMENTO 

PARQUE EMPRESARIAL ADELELMO CORRADINI, CEP 13.257-595 cidade de 

Itatiba/SP, vem através da presente, mui respeitosamente, com fulcro na Lei 14.133/21, 

apresentar IMPUGNAÇÃO ao Edital PREGÃO ELETRONICO Nº 90004.2025, pelos 

fatos e direitos a seguir aduzidos. 

 

1 – PRELIMINARMENTE 

 

Estando a impugnante dentro do prazo legal, para apresentar as falhas e 

irregularidades que viciam o edital, amparada pela Lei 14.133/21, vem apresentar as 

razões de fato e de direito, para que sejam reformados os itens editalícios, abaixo 

indicados, em desconformidade com a legislação de Contratos e Licitações da 

Administração Pública.  

 

 

2 - DO CABIMENTO E TEMPESTIVIDADE DA PRESENTE 

IMPUGNAÇÃO 

 

Considerando que a IMPUGNANTE é empresa que exerce a atividade compatível 

com o objeto da licitação e, portanto, pretensa licitante, bem como que o prazo para 

impugnação é de 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para o recebimento das 

propostas, sendo assim, é de se assinalar que a presente insurreição encontra- se 

TEMPESTIVA, uma vez que protocolada antes do terceiro dia útil que antecede a data 

limite da abertura da licitação. 

 

3 - FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

A Portaria nº 20/2017, do Inmetro, que passou a ser compulsória desde 17/08/2019, 

determinou que as luminárias para a iluminação pública viária fabricadas, importadas, 

distribuídas ou comercializadas em território nacional, devem ser submetidas, 

compulsoriamente, à avaliação da conformidade, por meio do mecanismo de certificação, 

sendo revogada e substituída pela Portaria nº 62/2022, pelo mesmo órgão, que aprovou o 

regulamento técnico da qualidade e os requisitos de avaliação da conformidade para 

luminárias para iluminação pública viária, assim como o conceito de família de luminárias 

com tecnologia LED. 

 



 

 

Com efeito, as da iluminação pública também precisam de aprovação do Inmetro 

(Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia), foi fixado na referida 

regulamentação que após a certificação, as luminárias para a iluminação pública viária, 

devem ser registradas no Inmetro, levando em consideração as condições previstas na 

Portaria n° 258/2020, que confere a validade do certificado até dois anos a partir da 

emissão da declaração de selagem, bem como que a perda da validade do certificado 

ocorre nos casos em que sejam realizadas modificações que possam influenciar as 

características metrológicas do instrumento. 

 

Assim, a obtenção do registro é condicionante para a autorização do uso do Selo de 

Identificação da conformidade nos produtos certificados e para sua disponibilização no 

mercado nacional, passando o fabricante, importador ou a ele equiparado, obrigado a 

comercializar somente seus produtos com todos os componentes que foram efetivamente 

analisados pela certificadora e registrados no Inmetro, não sendo possível realizar 

qualquer alteração qualitativa ou quantitativa sem que seja submetido novamente ao crivo 

do Organismo de Certificação do Produto (OCP), bem como a ocorrência de um novo 

registro, nos termos da Solução de consulto Inmetro n° 7416/2021. 

 

Importante destacar que conforme previsão na Portaria nº 62/2022, a avaliação de 

manutenção do registro passa pela auditoria inicial do sistema de gestão da qualidade e 

avaliação do processo produtivo seguindo as condições descritas no Requisitos Gerais de 

Certificação do Produto (RGCP), atendendo sempre ao plano de ensaios de manutenção 

que devem ser concluídos uma vez a cada período de 12 meses, contados a partir da data 

de emissão do Certificado. Além disso, os ensaios de manutenção devem ser realizados 

sempre que houver fatos que recomendem a sua realização antes deste período, como 

eventuais denúncias de irregularidades identificadas nas luminárias, quer seja pelo poder 

público ou pelo particular, em razão da adulteração de componentes com evidente 

divergência dos que foram avaliados e certificados para efeitos de concessão do registro. 

 

Nesse sentido, a Portaria do Inmetro nº 200/2021, que que aprovou os Requisitos 

Gerais de Certificação de Produtos, estabelece no item 6.3.2., o plano de ensaios de 

manutenção da certificação, onde fixou que o OCP deve exigir que nos novos relatórios 

de ensaios, os laboratórios informem as incertezas de medição praticadas. Por sua vez, o 

item 6.4, da mesma portaria, no tópico que trata da avaliação da recertificação, determina 

que a coleta para realização dos ensaios deve ser realizada pelo OCP em amostras que 

tenham sido fabricadas entre a data da última manutenção e a data da recertificação, em 

que pese a aplicação do conceito de família de produtos também. 

 

 

3.1. FATOR DE POTENCIA 0,98 – LUMINARIAS PUBLICAS DE LED 

 

Mais abaixo na especificação do edital, constatamos exigência de que o Itens - 

luminárias de LED, deve possuir um fator de potência maior que 0,98.  

 

Configura-se uma irregularidade do edital, querendo se sobrepor às Normas 

Técnicas Brasileiras, e sobretudo às determinações da ANEEL — Agência Nacional de 

energia Elétrica, responsável por regular o setor elétrico brasileiro. 

 

Como não existe nenhuma Norma Brasileira exija que fator de potência maior que 

0,95, a mesma se revela restritiva e, sobretudo, ilegal. 



 

 

 

A Resolução Normativa nº 414/2010, da ANEEL, estabelece condições gerais de 

fornecimento de energia elétrica no Brasil, devendo suas disposições ser seguida por 

todos os distribuidores, consumidores e Administração Pública Direta e Indireta. 

 

Com relação ao fator de potência, o artigo 95 desta Resolução determina que este 

leva ser de no mínimo 0,92, sendo superior a 0,92 capacitivo durante 6 horas da na 

madrugada e 0,92 indutivo durante as outras 18 horas do dia. 

 

 
 

Entretanto, esta Resolução exige a medição do fator de potência pelas 

concessionárias seja obrigatória somente para unidades consumidoras do Grupo A 

(supridas com mais de 2.300 V) e facultativa para unidades consumidoras do Grupo B (C 

inferior a 2300 V). Como a iluminação pública pertence ao grupo B, sua medição é 

facultativa, na pratica não ocorre, pois necessitaria da instalação de medidores de energia 

reativa em cada uma das luminárias, inviabilizando esta medição. Ademais, uma 

luminária com fator de potência 0,92 não irá sobrecarregar o sistema energético nacional, 

visto que ele está dimensionado para operar com este fator de potência. 

 

Portanto, se o fator de potência é definido pela ANEEL com 0,92, em termos de 

fatura de energia, tanto faz se a luminária tem fator de potência 0,92 ou 0,95. O valor lá 

ser cobrado será o mesmo. Assim, em obediência a ANEEL, praticamente todos os 

equipamentos elétricos são dimensionados para um fator de potência de 0,92 que é o 

exigido pelas Normas Técnicas Brasileiras. Inclusive a Portaria nº 20 do INMETRO, de 

15 de fevereiro de 2017, responsável por regulamentar a qualidade para Luminárias para 

Iluminação Pública Viária, também estabelece que o fator de potência deva ser maior ou 

igual a 0,92: 

 

 
 

Não faz sentido exigir uma luminária com fator de potência mínimo a 0,92, pois 

não há norma que obrigue os Municípios a utilizarem luminária com fator de potência 

superior ou igual a 0,98 e a exigência não traz nenhum benefício técnico e econômico 

para Contagem, esta exigência limita os fornecedores de luminárias, mesmo eles 

atendendo as Normas Brasileiras, restringindo, portanto, o caráter competitivo do 

certame. 

 

Pelo exposto, fica claro que esta exigência não tem amparo em normas técnicas 

Brasileiras, e tampouco se justifica financeiramente, pois o uso de fator de potência de 



 

 

0,92 atende a todas as normas e não se traduz em qualquer risco de cobrança de reativos, 

bem como não irá sobrecarregar o sistema elétrico nacional, mesmo porque a carga 

relativa a iluminação pública é muito pequena. 

 

Assim, fica demonstrada a necessidade de ajuste deste requisito adequando o valor 

ao estabelecido no artigo 95 da REN 414/2020 ANEEL e Portaria 20 do INMETRO) com 

nova publicação do edital. 

 

Deve, portanto, o edital ser alterado nas exigências de temperatura de cor, fator de 

Potência e base de rele, devendo ser republicado com nova data de entrega e abertura de 

propostas. 

 

Além de que, em critérios técnicos, um fator de potência de 0,98 a 1,00 só 

conseguiriam entregar mediante a 220v, sendo que bivolt é incapaz de atingir tais meios, 

e que só podem ser medidos em laudos e ensaios na mesma tensão, visto que papel aceita 

tudo, até por isso a exigência de amostragem se faz de extrema importância, senão é certo 

que o produto arrematado não será o licitado, infelizmente por pratica inidônea de alguns. 

 

3.2. GRAU DE PROTEÇÃO (IP) LUMINARIA PUBLICAS DE LED:  

 

Denota-se ainda, quanto à luminária pública de led, solicitam grau de proteção 

contra poeira e umidade de IP 67 e superiores. Ocorre que há de se considerar que o índice 

de proteção – IP 67 e superiores mínimo está em desacordo com as características 

mínimas estabelecidas pelo INMETRO, conforme Portaria 20/2017, visto que o mínimo 

exigido é o grau IP 66:  
 

 

Além disso, cabe ressaltar que o resultado do IP aduz os níveis de isolação do 

produto em relação à penetração da água e poeira, cabendo a cada nível determinar sua 

abrangência, e temos no IP67 a característica contra imersão temporária o que destoa 

totalmente da finalidade, o que claro e evidente não condiz com sua utilização e nem a 

região ao qual o município se localiza, não reunindo amparo legal para esta exigencia.  
  



 

 

 
 

O INMETRO é o órgão máximo em questões construtivas no Brasil e realiza testes 

de grau de proteção para garantir a qualidade e segurança dos produtos. No caso das 

luminárias viárias LED, o máximo grau de proteção testado pelo INMETRO é o IP66 

bem contrário ao IP67. Classificações que superem o IP66, a exemplo do IP67, implica 

que a luminária deve operar totalmente submersa em líquidos, o que não se aplica à 

iluminação pública viária. O IP67 consiste na imersão do produto em água a 1 metro de 

profundidade, sendo assim ainda não hão qualquer justificativa técnica para exigir esse 

requisito para luminárias viárias LED. 

 

Assim, para se alcançar maior segurança jurídica, que é assegurada pelas 

características mínimas de desempenho e segurança do produto, deverá solicitar, 

conforme normativa vigente, grau de proteção IP 66 como condição mínima e total 

condizente com a finalidade da luminária em seu conjunto, sendo apenas o driver como 

orientação, possuir o IP67 e assim que se deve exigir quando se fala do grau de proteção.  

 

Garuva apresenta o clima subtropical moderado (CwA), O clima de Garuva, Santa 

Catarina, é subtropical úmido, com uma média anual de 28ºC e 1.600 a 1.700 milímetros 

de chuva. A umidade relativa do ar é de 85% em média, e há cerca de 155 dias chuvosos 

por ano. 

 

Vemos que faltou lógica ao se exigir IP67, pois estamos falando de um produto que 

tem como propósito a Iluminação Pública em poste com alturas superiores a 3mt e sua 

exposição se dará para poeiras e chuvas, no mais o sol é quem será o fator preponderante 



 

 

na situação. Para o IP66 conforme orientação do INMETRO, supri toda a necessidade, 

sendo infundada tal exigência superior. 

 

A cidade não é litorânea ou sofre com humidade extrema, ou seja, a exigência do 

IP67, por ser contrário ao INMETRO não condizente com a finalidade a que se destina 

uma Luminária instalada acima de 3 metros. 

 

3.3. EXIGÊNCIA DO SELO PROCEL PARA LUMINARIAS DE LED. 

 

Sendo a licitação tendo a finalidade de garantir a observância, entre outros, do 

princípio da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública e do 

princípio do desenvolvimento nacional sustentável.  

 

A proposta mais vantajosa para a Administração Pública contratante nem sempre 

será simplesmente aquela detentora do menor preço. Além dos custos adequados, os 

produtos e os serviços contratados pelos entes públicos devem, necessariamente, ter boa 

qualidade e serem confiáveis. De nada serve contratar produtos ou serviços com preços 

extremamente reduzidos, verdadeiras barganhas, porém inadequados para atender as 

necessidades do poder público. 

  

O Decreto Federal n.º 7.746/2012 regulamenta o artigo 3º da Lei Federal n.º 

8.666/1993, com o fito de instituir “critérios e práticas para promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela Administração 

Pública”. De acordo com artigo 4º, inciso III, do diploma em tela, consideram-se 

critérios e práticas sustentáveis, entre outros, “maior eficiência na utilização de 

recursos naturais como água e energia”.  

 

Ainda conforme o Decreto Federal n.º 7.746/2012, pode a 

Administração Pública “exigir no instrumento convocatório para 

a aquisição de bens que estes sejam constituídos por material 

renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável, entre outros 

critérios de sustentabilidade.” Mais adiante, o artigo 8º, caput, 

daquele mesmo texto normativo diz o seguinte: “A comprovação 

das exigências apresentadas no instrumento convocatório poderá 

ser feita por meio de certificação emitida ou reconhecida por 

instituição pública oficial ou instituição credenciada ou por 

outro meio definido no instrumento convocatório.” (grifo nosso)  

 

Nem sempre os diversos órgãos da Administração Pública possuem seus próprios 

critérios e métodos de avaliação de produtos e de serviços sob o ponto de vista da 

sustentabilidade. Isso decorre, em geral, da complexidade desses exames e da 

consequente necessidade de possuir estruturas físicas e bases de conhecimento para os 

levar a efeito. Diante de tal realidade, a melhor opção dos entes contratantes é basear-se 

em sistemas de avaliação e de certificação já estabelecidos e tradicionais. O Selo 

PROCEL de Economia de Energia, de confiabilidade reconhecida, faz parte de um desses 

sistemas e é muito utilizado como referência. Ocorre, que no Edital em apreço notamos a 

ausência da exigência do selo PROCEL para as Luminárias Públicas de LED. 

  



 

 

O Selo PROCEL de Economia de Energia tem como objetivo servir como 

ferramenta simples e eficaz para permitir a distinção, entre os equipamentos e 

eletrodomésticos vendidos no mercado, daqueles mais eficientes e que menos consomem 

energia elétrica. O Selo PROCEL foi criado pelo Programa Nacional de Conservação de 

Energia Elétrica - PROCEL e instituído por Decreto do Poder Executivo Federal em 8 de 

dezembro de 1993. (http://www.procelinfo.com.br/main.asp?TeamID={88A19AD9-

04C6-43FC-BA2E-99B27EF54632}, em 19/10/2022).  

O PROCEL, conforme a Portaria Interministerial n.º 1.877/1985, que o instituiu, 

destina-se a:  

[...] integrar as ações visando à conservação de energia 

elétrica no País, dentro de uma visão abrangente e coordenada, 

maximizando seus resultados e promovendo um amplo espectro 

de novas iniciativas, avaliadas à luz de de um rigoroso teste de 

oportunidade, prioridade e economicidade.  

 

Os equipamentos candidatos a receber o Selo PROCEL de Economia de Energia 

devem ser submetidos a testes em laboratórios previamente habilitados a os realizar. Para 

embasar os ensaios, são estabelecidos índices de consumo e de desempenho para cada 

categoria de equipamento. Somente os produtos capazes de atingir os índices instituídos 

recebem o Selo PROCEL.  

 

O Selo PROCEL é importante referência avaliativa de produtos elétricos adquiridos 

pela Administração Pública. Não por menos, os mais diversos editais de licitações 

estatuem preferência à compra de equipamentos detentores da certificação em comento. 

A segurança garantida por aquele certificado é manifesta. Não há, hoje, no Brasil, melhor 

atestado de qualidade de equipamentos elétricos do que o Selo PROCEL de Economia de 

Energia.  

 

O Tribunal de Contas da União considera legítimas as exigências editalícias de 

distintivos de eficiência energética nos equipamentos a serem adquiridos pela 

Administração Pública, desde que não haja vinculação a certificações específicas. Esse 

foi o entendimento registrado no Acórdão TCU n.º 1305/2013-Plenário, referente a 

julgamento no qual se reputou “louvável” o intento de órgão público contratante “de 

adquirir aparelhos com níveis adequados de eficiência energética, em consonância com 

o objetivo de promover o desenvolvimento nacional sustentável, na forma prevista no art. 

3º da Lei de Licitações.”  

 

No Acórdão n.º 1752/2011-Plenário, o Tribunal de Contas da União, em sede de 

auditoria operacional das ações adotadas pela Administração Pública Federal quanto ao 

uso racional e sustentável de recursos naturais, recomendou à Eletrobras a ampliação de 

seu programa PROCEL perante a Administração Pública Federal. Além do mais, a mesma 

decisão recomendou ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão incentivar 

“órgãos e instituições públicas federais a implantarem programas institucionais voltados 

ao uso racional de recursos naturais, [...].” Notável, assim, a premência do cuidado com 

a natureza e com o uso dos recursos naturais, obrigação de todos, conjunto de ideias que 

tem nas instituições públicas valiosos meios de difusão.  

 

A Constituição da República, em seu art. 37, XXI, [...], exige que haja igualdade 

entre todos os licitantes, porém isto não implica uma forma de igualdade tão absoluta que 

garanta à Administração a melhor contratação. Implica sim dizer que, em nome do 



 

 

interesse público, em função da necessidade de contratar empresas que reúnam as 

condições mínimas necessárias para o cumprimento do contrato a ser firmado, com a 

execução da obra com qualidade e no tempo esperado, a Administração pode e deve fazer 

exigências às empresas, dentro de critérios razoáveis e compatíveis com o objeto a ser 

contratado.  

 

Assim, assegura-se o cumprimento do Princípio da Isonomia, não de forma que 

todos possam participar do pleito, mas sim, de maneira que todos que reúnam 

determinadas condições e cumpra determinados pré-requisitos possam fazê-lo. Esses 

requisitos devem ser estabelecidos, como já dito, em cada caso específico.  

 

Pertinente ao assunto sob análise, o Acórdão TCU n.º 1687/2013-Plenário aponta a 

existência de posicionamento pacífico na corte no sentido da possibilidade de a 

Administração Pública exigir determinada norma como critério de qualificação técnica. 

Outrossim, explana-se no decisum que dita força de exigência liga-se ao poder 

discricionário do administrador.  

 

A ligação da faculdade da Administração Pública estabelecer requisitos de 

qualificação técnica estar ao poder discricionário do administrador deve-se à necessidade 

de o agente possuir liberdade para avaliar quais critérios são úteis em cada situação 

concreta. É graças a essa licença que o administrador pode selecionar, em cada caso, quais 

são os melhores critérios a serem exigidos, sempre objetivando atender o interesse 

público da melhor maneira possível. Se não fosse assim, muito limitadas seriam as 

escolhas dos gestores, que restariam presos a opções predeterminadas, dificultando a 

persecução do interesse público nas contratações de bens e de serviços.  

 

Os critérios avaliativos para concessão do Selo PROCEL de Economia de Energia 

são rigorosos e precisos, o que justifica a tranquilidade com a qual a certificação é 

acolhida e respeitada em âmbito nacional. Se não pudessem contar com a certificação sob 

análise, os órgãos públicos teriam inúmeras dificuldades para avaliar a qualidade dos 

equipamentos elétricos necessários ao desempenho de suas atividades, sujeitando-se a 

adquirir produtos ineficientes.  

 

A exigência do Selo PROCEL na presente licitação para aquisição de Luminárias 

Públicas de LED e Reatores à Vapor é imprescindível para que a Administração Pública 

não se veja obrigada a adquirir, em certames do tipo menor preço, equipamentos de 

qualidade sabidamente ruim. Essa eventualidade há de ser evitada, pois representa perigos 

e prejuízos tanto sob o aspecto financeiro quanto sob o de segurança.  

 

A necessidade de selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração 

Pública é guiada pelo princípio da eficiência, norma de observância obrigatória por todos 

os entes públicos, conforme determina o caput do artigo 37 da Constituição da República 

de 1988. O conteúdo do princípio em comento impõe ao agente público fazer o máximo 

com o menor gasto possível de recursos, sobretudos os econômicos, sabidamente 

escassos.  

 

Posto todo o exposto, requeremos que o Município passe a exigir Selo PROCEL de 

economia de energia para as Luminárias Públicas de LED (itens 1 e 2 do lote 6), no qual 

o relatório comprobatório deve ser juntado com a proposta inicial ou nos documentos de 

habilitação, sob pena de desclassificação do certame. 



 

 

 

Ora, considerando que se pretende a obtenção de itens de iluminação pública, 

esta deve, em estrito atendimento às normas vigentes e aos princípios basilares que 

norteiam a Administração Pública, exigir laudos técnicos e ensaios, certificações. 

 

DIANTE dos fatos e pelas especificações, Falta de transparência nas 

informações que de acordo com o artigo 38 da Lei nº 14.133/2021, os documentos 

relativos ao processo licitatório, o estudo luminotécnico que deram origem a 

especificação, para averiguar as características do produto cotado, e se as marcas dispõe 

de certificações conforme o regimento nacional determina, pois a Lei de Acesso à 

Informação garante a todos os cidadãos o direito de acesso a informações públicas, sendo 

a recusa ao acesso uma exceção, que deve ser devidamente justificada. A informação 

solicitada não se enquadra em nenhuma das hipóteses de sigilo previstas na lei. 

Salientamos que também solicitamos que seja incluído no processo e respondido 

nessa impugnação Projeto luminotécnico que deu origem as especificações, sendo a 

omissão do mesmo, fará com que representaremos via TCE/TCU os responsáveis deste 

edital para que sejam penalizados judicialmente. 

 

4. PEDIDOS 

Diante do exposto, e consoante os argumentos aduzidos requeremos que seja 

alterado o Edital nos seguintes pontos, pois como hoje o objeto está sendo licitado, fere 

as exigências do INMETRO órgão regulador e Abilux, e percebe-se a falta de 

conhecimento do produto em trazer especificações básicas ou nulas para o município, 

sem que haja consulta ou estudo técnico da engenharia, assim licitando de sem a seriedade 

e qualidade que a população merece como o mínio, visto o erário dispensado na aquisição 

do mesmo representar valor consideravelmente elevado, solicitamos: 

a. Receber e conhecer a impugnação, pois eis que apresentada tempestivamente;  

b. Receber a impugnação no efeito suspensivo, para suspender a abertura do certame 

até a análise fundamentada por um profissional técnico, portanto analisem tecnicamente 

os pontos arguidos, sem que haja o mero julgamento protelatório, para no oferecimento 

da referida medida, a fim de se afastar maiores prejuízos a competividade do certame e 

assim terão a certeza e garantia do material ser de qualidade; 

c. Analisar os pontos detalhados nesta impugnação, do edital, e promover:  

1. Exigir IP66 conforme INMETRO; 

2. Exigir Certificação/homologação PROCEL;  

3. Corrijam conforme Inmetro o FP 0,98 para 0,92; 

4. Solicitamos o estudo luminotécnico que deu origem as especificações fora 

da norma; 

d. Definir e republicar o edital com nova data para realização do certame, e remeter 

essa impugnação à autoridade hierarquicamente superior, no caso de não ser recebida e/ou 

conhecidos os requerimentos apresentados;  

e. Comunicar qualquer decisão ou resultados da presente impugnação, mesmo que 

improcedente, através do e-mail da ora Impugnante: licitacao@demape.com.br. 

mailto:licitacao@demape.com.br


 

 

 

Isto posto, peço e espero deferimento  

 

Itatiba, 05 fevereiro 2025. 
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